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QUESTÃO NÚMERO: 01

GABARITO PRELIMINAR: item B.

COMENTÁRIO: De acordo com o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6033, lei que determina
a proibição de que servidores das agências reguladoras exerçam outra atividade profissional ou de direção
político-partidária é constitucional.

QUESTÃO NÚMERO: 02

GABARITO PRELIMINAR: item A.

COMENTÁRIO: Para o Supremo Tribunal Federal, de acordo com os julgamentos dos Recursos
Extraordinários nº 1.165.959 e RE 1366243, cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais,
medicamento que, embora não possua registro na Anvisa, tem a sua importação autorizada pela
agência de vigilância sanitária, desde que comprovada a incapacidade econômica do paciente, a
imprescindibilidade clínica do tratamento, e a impossibilidade de substituição por outro similar
constante das listas oficiais de dispensação de medicamentos e os protocolos de intervenção
terapêutica do SUS.

QUESTÃO NÚMERO: 03

GABARITO PRELIMINAR: item A.

COMENTÁRIO: Conforme dispõe o artigo 176, parágrafo 3º, da Constituição Federal, A autorização
de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões não poderão ser
cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente.

QUESTÃO NÚMERO: 04

GABARITO PRELIMINAR: item C.



COMENTÁRIO: De acordo com o artigo 12, parágrafo 4º, inciso II, alínea b, combinado com o artigo
5º, inciso LI, ambos da Constituição Federal, Ana poderá ser extraditada, uma vez que perdeu a
nacionalidade brasileira e sua condição jurídica passou a ser de estrangeira.

QUESTÃO NÚMERO: 05

GABARITO PRELIMINAR: item A e C.

COMENTÁRIO: A questão encontra dois gabaritos como corretos:

O item A: No julgamento da ADPF 289, foi permitido ao Ministério Público Militar ingressar como
amicus curiae.

O item C: No julgamento ADO 70 AgR, o STF entendeu por irrecorrível a decisão na qual o relator
indefere pedido de ingresso de amicus curiae na ação.

QUESTÃO NÚMERO: 06

GABARITO PRELIMINAR: item B.

COMENTÁRIO: De acordo com o julgamento do RE 598650 (Tema 775), compete ao Tribunal
Regional Federal processar ação rescisória proposta pela União com o objetivo de desconstituir
sentença transitada em julgado proferida por juiz estadual, quando afeta interesses de órgão
federal.

QUESTÃO NÚMERO: 07

GABARITO PRELIMINAR: item B.

COMENTÁRIO: A competência para legislar sobre questões afetas à magistratura nacional, tanto na justiça
federal, quanto na estadual, é da União, conforme preceitua o artigo 93, da CF e referendado pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 6782.

QUESTÃO NÚMERO: 08

GABARITO PRELIMINAR: item C.

COMENTÁRIO: Conforme o art. 68, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, aos
remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. Ademais, o Supremo Tribunal
Federal no julgamento da ADI 3239, reforçou o entendimento constitucional .



QUESTÃO NÚMERO: 09

GABARITO PRELIMINAR: item D.

COMENTÁRIO: O fundamento do item encontra-se no artigo 37, inciso XVI, alínea b, da Constituição
Federal, em relação à acumulação de cargos públicos e, quanto ao teto remuneratório, conforme dispõe o
parágrafo 10, do mesmo artigo constitucional, combinado com o fundamento do Tema 377, do Supremo
Tribunal Federal.

QUESTÃO NÚMERO: 10

GABARITO PRELIMINAR: item A.

COMENTÁRIO: No julgamento da ADI 7019, o Supremo Tribunal Federal entendeu por inconstitucional -
por violar a competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, de
acordo com o artigo 22, XXIV, da Constituição Federal. a lei estadual que proíbe a adoção da "linguagem
neutra" grade curricular e no material didático de instituições de ensino públicas e privadas, assim como
em editais de concursos públicos locais.
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